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Apresentação

			Um dia, andando pela praia, meu filho me perguntou a diferença entre esquerda e direita. Comecei a explicar para ele as principais diferenças. Nesse processo, várias outras questões foram surgindo, gerando novas explicações e novos questionamentos. Na época, os conteúdos veiculados nas redes sociais por ocasião das eleições presidenciais americana e brasileira, com os candidatos à presidência Donald Trump (EUA) e Jair Bolsonaro (Brasil), sempre mencionavam os termos direita e esquerda, esquentando os debates.

			Para apimentar a discussão, um amigo em comum levantou algumas questões favoráveis ao socialismo, oportunidade em que lhe foi questionado por que não emigraria para Cuba ou Coreia do Norte. Ele respondeu que estes são exemplos de países socialistas pobres e que existiriam melhores razões para viver em países socialistas ricos, exemplificando a França, mostrando vantagens de modelos europeus, que conseguiam assegurar uma vida melhor às pessoas. Ele ainda enfatizou o fato de serem sociedades mais igualitárias e com baixos índices de pobreza.

			Mais tarde, meu filho me perguntaria: “a França é um país socialista ou capitalista? É de direita ou é de esquerda?” O assunto foi ficando mais complicado, desafiando exercícios teóricos mais aprofundados. Enfrentei as questões dizendo que a França não é socialista, mas sim capitalista, e que os termos direita e esquerda não seriam próprios para qualificar um país. Deveriam ser usados quando se referissem às pessoas ou grupos de acordo com as suas convicções, em torno das quais se definiriam as propostas de sociedade, especialmente quanto à organização social, política e econômica.

			A existência desses grupos só é possível em países democráticos, uma vez que em países de regimes totalitários, como a China, a oposição não é tolerada. A ascensão de grupos de esquerda ao poder em países democráticos não torna estes automaticamente socialistas, apenas sinaliza uma tendência para o avanço de algumas pautas esquerdistas. Os governos esquerdistas de Lula e Dilma no Brasil, por exemplo, não transformaram o país em uma república socialista. O que vimos foi a implantação de várias medidas esquerdistas, com o aval do Congresso e do STF, cujo modelo nos aproximava de um capitalismo burocrático e assistencial, claramente distante do ideário próprio de uma economia mais liberal.

			Do mesmo modo, a chegada de um grupo de direita ao poder, como ocorre atualmente com a eleição de Jair Bolsonaro, não consegue desfazer todas as medidas esquerdizantes tomadas no governo anterior, para implantar uma economia mais liberal, devido a diversos fatores, entre eles, a burocracia consolidada.

			Iniciei a explicação estabelecendo uma diferença a propósito dos conceitos de socialismo e capitalismo. Originalmente, o socialismo é uma proposta mais abrangente do que simplesmente uma ordenação econômica, pois envolve transformações no plano social, econômico e político, justamente para destruir o capitalismo – modelo econômico repudiado pelos socialistas. 

			Convencionou-se identificar os socialistas revolucionários como pertencentes à esquerda. Eles defendiam que o socialismo seria uma fase de transição entre o capitalismo e o comunismo, mediante a tomada violenta do poder por uma vanguarda revolucionária. Esta providenciaria o estabelecimento da ditadura do proletariado para reeducação do povo, extinção da propriedade privada e a apropriação pelo Estado dos meios de produção, para divisão igualitária da riqueza social.

			A sociedade igualitária seria uma das consequências das medidas socialistas, cuja resistência contra a expropriação da propriedade condenaria os opositores à morte, como ocorreu na URSS. A economia seria planificada, na qual o Estado se estabelecia como o único proprietário dos meios de produção, sendo responsável em determinar o que, como e onde produzir, embora, na prática, não houvesse um sucesso integral. Mesmo na antiga URSS, sempre houve um pequeno comércio varejista clandestino. Seguindo esta realidade histórica, sabe-se que a França não é socialista. Ela não é, nem de longe, fruto dessa revolução.

			Ocorre que muitos esquerdistas atuais não mais aceitam a referência soviética ou cubana como exemplos práticos de tentativas de socialismo, tendo em vista os males produzidos por esses regimes. Então, alguns esquerdistas modernos fizeram uma releitura do socialismo, sem fuzis, sem ditadura, sem Estado expropriador, sem morte da burguesia, mas com capitalismo. Então, foram buscar referências em países desenvolvidos. No entanto, esse artifício jogaria ao lixo da história toda a bibliografia socialista sobre a crítica ao capitalismo e as estratégias para derrubá-lo, sendo, intelectualmente, uma defesa insustentável.

			Por outro lado, o capitalismo é apenas um modelo econômico baseado na propriedade privada e na livre iniciativa, sem envolver receitas de ordenações sociais e regime político. Comporta um sistema de trocas comerciais que existiu desde a antiguidade, que foi se expandindo na mesma proporção da afirmação do direito de propriedade e da liberdade para negociar, como expressão natural da vida social, atravessando várias fases da história. Por isso, pode ser predominante tanto em regimes democráticos como os EUA e Inglaterra, como em regimes autoritários a exemplo de Singapura, ou mesmo em regimes comunistas como o da China, respeitando, obviamente, as limitações decorrentes.

			O que relaciona a direita com o capitalismo é que esse grupo político sempre o apoia, mas é bom advertir que nem todos os capitalistas são de direita. A França, assim como muitas democracias europeias (Noruega, Suécia, Inglaterra, Dinamarca etc.), não se tornaram sociedades mais igualitárias em virtude de uma revolução socialista. Muito ao contrário, foram países que acumularam e ainda acumulam bastante riqueza dentro da lógica capitalista.

			Os restaurantes, as fábricas, as vinícolas, os shoppings etc., não são propriedades do governo. A sofisticação e beleza dessas unidades de produção que os turistas tanto admiram, não são projetos de burocratas do governo. São decorrentes da criatividade de seus proprietários, num ambiente de liberdade econômica, que nada tem a ver com o socialismo. Esses países passaram por processos históricos muito peculiares, que os afastaram do perfil acomodado das sociedades de subsistência, para assumirem a feição de sociedades acumulativas. Durante muitos anos, esse fenômeno resultou na melhoria da qualidade de vida da população de forma generalizada, evidenciando uma tendência à uniformização social bastante perceptível em toda a Europa.

			A prosperidade econômica permitiu a repartição da riqueza social de forma consensual (e não em razão de um movimento revolucionário), através de políticas assistenciais e gratuidades, ora mais acentuadas, ora mais discretas, de acordo com a situação econômica e da prevalência das propostas dos grupos de direita e de esquerda que se alternam no poder. Com o passar dos anos, os grupos esquerdistas perceberam o fracasso do socialismo, principalmente quanto às prescrições para a economia. Aprenderam que o socialismo não gera riqueza e muitos deles atualizaram a estratégia, tolerando o capitalismo, embora sem uma admissão explícita ou autocrítica.

			Assim, os partidos socialistas europeus ainda repreendem o capitalismo não para destruí-lo completamente, mas para emplacarem um discurso de compensações. Tal contexto consiste em tirar mais recursos dos ricos, através da tributação, para distribuição social, devolvendo-os sob a forma de benefícios e gratuidades. Desse modo, a esquerda abandonou a revolução proletária, substituindo-a por diversas revoluções particulares, do tipo assistencialista, gayzista, feminista, racialista, ambientalista etc.

			Concluí nosso bate-papo dizendo que a França tem uma economia predominantemente capitalista, lastreada na propriedade privada e na livre iniciativa. Entretanto, sendo uma democracia, comporta no seu território diversos grupos políticos, entre os quais a esquerda, que hoje representa o pensamento político dominante, no sentido do Estado do bem-estar (welfare state) e do reconhecimento de direitos sociais generosos que os franceses amam.

			A durabilidade dessa farra depende da capacidade do país em continuar gerando recursos para mantê-la. Em alguns países pode durar muito tempo, como sinaliza a rica Noruega e a própria França, turbinada com o dinheiro dos turistas, ou provocar ajustes como na Suécia (1990). Noutros, pode levar a crises como na Grécia (2008) ou ao empobrecimento sistemático, como vem ocorrendo com a Argentina nas últimas décadas. Foi no bojo desses questionamentos que resolvi deixar registradas as minhas impressões sobre o que é direita e esquerda, fazendo alusão a diversos temas relacionados aos posicionamentos desses grupos. As linhas que seguem devem ser entendidas apenas como um ponto de partida para a compreensão desse assunto complexo.

			Vitória da Conquista, 17 de setembro de 2020.

		


		
			
Introdução

			As expressões “direita” e “esquerda” são mais usuais nas camadas mais instruídas da sociedade, uma vez que envolvem a manipulação de conceitos próprios do universo estudantil e acadêmico. Muitos políticos profissionais exercem sua atividade sem ter a mínima ideia do que os termos significam, para efeito de posicionamentos e definições políticas. Pessoas mais humildes da população que jamais participaram de lutas sindicais ou movimentos sociais, também não utilizam os termos.

			Nas pequenas cidades do interior desse imenso Brasil, as disputas políticas giram em torno de lideranças e grupos políticos identificados pelos eleitores pela família, relações interpessoais, favores prestados etc. Em geral, não interessa tanto a sigla partidária, a fidelidade aos estatutos do partido ou mesmo a visão mais abstrata das correntes políticas que esquentam os debates nas escolas, universidades e na mídia. Recentemente, os termos se tornaram mais usuais em virtude da polarização política que dividiu o país entre petistas e não-petistas.

			Os eleitores passaram a identificar como esquerda os partidários do ex-presidente Lula e grupos que gravitavam em torno da sigla do Partido dos Trabalhadores (PT). Os adversários, obviamente, pertenceriam ao outro lado político, qual seja a direita. No meio popular, a distinção ainda ocorre de forma personalista. Foi com a expansão do acesso à internet que as duas palavras se popularizaram. Partidários de uma e outra corrente postam opiniões políticas, contribuindo para a vulgarização dos termos direita/esquerda.

			Já no meio mais intelectualizado, o confronto é muito mais antigo e provoca discussões intermináveis. Há, inclusive, intelectuais que dizem que a dicotomia direita/esquerda já está superada e que não se presta mais para definir com precisão a atuação de grupos no cenário político mundial. Talvez tenham razão, caso desejemos um conhecimento muito mais aprofundado, com exaustão de diversos conceitos no âmbito da filosofia ou da ciência política, ou mesmo em razão da introdução de novas estratégias na luta política por parte da esquerda, que contribuíram para o seu afastamento de alguns dogmas defendidos pelos antigos revolucionários.

			O fato é que os termos têm sido usados frequentemente no dia a dia da política, revelando antagonismos e discussões calorosas na academia, na internet, na mídia tradicional, nos partidos, entre outros locais de debates. E, esse mundo real, não pode ser ignorado. As acusações “ser direita” ou “ser de esquerda”, ao menos na versão popular, têm significados que conferem uma identidade às pessoas envolvidas em embates políticos. A construção dessa identificação é baseada em certos elementos que traduzem posicionamentos defendidos por cada pessoa, em torno de determinados temas, como a desigualdade social, propriedade, liberdade econômica, benefícios sociais, família etc.

			Ao menos numa primeira abordagem, a distinção entre direita e esquerda é perfeitamente possível e necessária para a compreensão das lutas políticas da atualidade. No entanto, por ser introdutória não é menos verdadeira, é apenas mais simples. Representa um ponto de partida, como a aritmética que abre o caminho para o estudo avançado da álgebra. Esse é o limite da nossa pretensão: uma versão mais simples de um assunto complexo. Iniciou-se esta jornada escrevendo sobre a origem dos termos no mundo político, no qual não existem divergências entre os autores.

			Então, abordou-se a atuação da esquerda revolucionária, suas estratégias de luta, a implantação do socialismo na antiga URSS, sua implosão, as atualizações estratégicas dos movimentos esquerdistas, configuração dos grupos esquerdistas na atualidade, até a vertente mais moderna da esquerda que é o progressismo. Posteriormente, visitou-se o campo da direita, realçando a feição reativa e seus principais posicionamentos, inclusive no Regime Militar brasileiro; as diferenças entre liberais e conservadores e o apoio que alguns capitalistas dão ao esquerdismo.

			Não poderia deixar de citar o patrimonialismo e o fisiologismo como as principais patologias da política brasileira. Nesse estágio, tornou-se possível a menção sobre posicionamentos políticos híbridos no meio popular, uma visão sobre extremismo político e a trajetória mais recente da esquerda no cenário político brasileiro. Em seguida, caminhou-se para a conclusão deste singelo trabalho trazendo à baila a relação entre a esquerda e o dinheiro, a burocracia como uma forma de esquerdização da sociedade e a vocação do esquerdista em atuar no mundo público.

			Por fim, tratou-se do perfil acomodado dos conservadores e seu desinteresse em participar mais ativamente dos processos políticos. Nas considerações finais, reconheceu-se a superioridade estratégica da esquerda, sugerindo possíveis caminhos a serem seguidos pelos conservadores para o reequilíbrio dos embates políticos.

		


		
			
I – A origem dos termos

			Antes da Revolução Francesa (1789), os termos “direita” e “esquerda” não eram usuais. As expressões ganharam o universo político em razão da posição física ocupada por grupos antagônicos dentro do parlamento: os que se posicionavam à direita formavam um grupo político conhecido como girondinos. Seus integrantes desejavam conciliar algumas regras convergentes com os interesses da nobreza decadente e da burguesia ascendente; uma solução negociada com o rei Luiz XVI, nos moldes de uma monarquia constitucional. Ao mesmo tempo se opunham aos excessos do movimento revolucionário.

			A intransigência do rei Luiz XVI e o consequente aprisionamento de sua família contribuíram para a queda dos girondinos, que até então governavam. O comando agora passava para o grupo que se posicionava à esquerda, sendo conhecido como jacobinos. Os jacobinos tinham discursos inflamados e não admitiam qualquer negociação com o rei, vez que desejavam a substituição da monarquia pela república, extinguindo de vez os privilégios da nobreza e do clero, típicos da sociedade estamental. Implantaram um governo do terror. Uma simples desconfiança sobre a simpatia pela monarquia era suficiente para condenar rapidamente o suspeito à morte por degola na guilhotina. Diante dos exageros cometidos, os jacobinos foram destituídos do poder pela Assembleia e seus líderes também foram igualmente guilhotinados.

			Esta é a origem dos termos “esquerda” e “direita”. Obviamente, não há uma correspondência exata com a denominação nos dias atuais, mesmo porque estamos muito distantes de uma luta contra o poder do clero, da nobreza feudal e da guilhotina. Entretanto, o traço revolucionário jacobino inspiraria movimentos sociais subsequentes, identificados como esquerda.

			Naquela época, identificava-se a “direita” como um grupo político reacionário, evidenciado pela reação às mudanças; conservador, no sentido de que preservava alguns valores do Antigo Regime e inclinados por reformas graduais. Era também impopular, na medida em que não acenava com melhorias de vida para os pobres; elitista, porque suas posições estavam mais alinhadas com os interesses da elite dominante, como também eram indiferentes quanto à situação de subalternidade econômica do proletariado e à extorsão tributária contra os pobres.

			Por outro lado, a “esquerda” era identificada como um grupo político revolucionário, uma vez que propugnava pela abolição completa do regime feudal e dos privilégios do clero e da nobreza. No entanto, era considerado burguês, tendo em vista a sua proximidade com os ideais da burguesia emergente – o que para alguns historiadores colocava a Revolução Francesa como espécie do gênero “revolução burguesa”, já que preservava a propriedade privada; popular, quando defendia educação para todos e ajuda aos necessitados; intervencionista, porque admitia certas incursões do Estado sobre a economia, como a reforma agrária e o controle de preços dos produtos de primeira necessidade – medida esta que posteriormente determinaria o seu enfraquecimento pela perda do apoio da burguesia.

			A principal marca que caracterizou a esquerda era o seu cunho revolucionário, evidenciado pela luta contrária aos regimes políticos considerados opressores do povo. Nesse sentido, a expressão “esquerda” passou a ser reivindicada por movimentos revolucionários posteriores à Revolução Francesa. Estes movimentos buscavam ultrapassar os objetivos das revoluções burguesas, para enfim, assumirem o caráter de revoluções proletárias, como as que ocorreram na Rússia em 1917, e na China em 1949.

			As revoluções burguesas foram movimentos sociopolíticos ocorridos entre os séculos XVII e XIX que objetivavam substituir as sociedades aristocráticas – aquelas caracterizadas pela monarquia absoluta e títulos de nobreza –, por sociedades capitalistas cujas regras favorecessem a produção mercantil liberal. Os ideais das revoluções burguesas estavam concentrados na consolidação do capitalismo, desobstruindo as vias de navegação social dos estamentos arcaicos para permitir trânsito livre da burguesia e da mobilidade social. A liberdade no plano econômico e a igualdade no plano jurídico emergiam como valores fundamentais do homem, caracterizando o universo da direita.

			Entretanto, é necessário compreender o significado dessa igualdade, na concepção burguesa. Não se trata de igualdade material, no sentido de que a riqueza social deva ser repartida igualmente entre os indivíduos. O ideal de igualdade defendido pela revolução burguesa limita-se ao plano formal, podendo ser resumido pela expressão: “todos são iguais perante a lei”. Ou seja, não deve haver tribunais ou julgamentos diferenciados em razão da condição social e das relações de parentesco (plano jurídico). Todos os cidadãos deveriam ter, por princípio, a possibilidade de acesso aos cargos públicos (plano político).

			No mais, aceitava-se a desigualdade como fenômeno inerente à natureza humana, na qual as diferenciações estariam situadas no plano da individualidade. Este é o significado da venda nos olhos como símbolo de justiça e de imparcialidade, para expressar que não se faz distinção entre aqueles que estão sendo julgados. Diferenciações só são admitidas se forem consensuais, isto é, estabelecida por lei (votada por representantes do povo), e na medida em que se convertam em benefício de todos. A tônica, portanto, situava-se na liberdade.

			Como grupo político, a direita é herdeira dos girondinos. Representa, pois, um posicionamento contrário às rupturas abruptas, optando por acomodações graduais e negociadas. Como exemplo, citam-se as transformações obtidas na Inglaterra com a Revolução Gloriosa (1689), assim chamada porque não houve derramamento de sangue, embora tivesse conseguido limitar o poder real, inaugurando as bases para uma monarquia constitucional, que dura até hoje. Nesse caminho, o poder soberano foi limitado. Os reis continuariam governando, mas as mudanças a partir da Bill of right, estabeleciam preceitos legais que protegeriam os cidadãos contra certas arbitrariedades absolutistas, entre elas o reconhecimento do parlamento como órgão que defenderia os Direitos dos Comuns, princípios que lastrearam o aperfeiçoamento das monarquias, rumo ao Estado de Direito.

			A esquerda, por sua vez, é herdeira dos jacobinos. Grupo mais radical que não lutava por mudanças paulatinas na monarquia, mas a sua própria destruição para dar lugar à república. Os jacobinos agiam em nome dos trabalhadores e artesãos que constituíam a parcela mais humilde do povo, sob a promessa de que teriam o poder em suas mãos mediante representações revolucionárias. As precipitações conduziram a França para uma revolução sangrenta, seguida por períodos conturbados, com direito a guilhotina e Napoleão.

			Nesse primeiro momento, a esquerda encarna o caráter revolucionário, vibrante, proativo e precipitado da juventude. A direita, ao contrário, o caráter contrarrevolucionário, passivo, prudente e reflexivo da maturidade.
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